
Os Livros de Registo Paroquiais 

   Embora existam casos esporádicos anteriores, a obrigação de manter registos paroquiais em todas as igrejas 

surge na sessão de 11 de Novembro de 1563 do Concílio de Trento, que decretou: 

Terá o pároco um livro, no qual escreverá os nomes dos esposos, e das testemunhas, e o dia, e lugar em que o 

Matrimónio se contrai, cujo livro guardará em seu poder com cuidado. Antes disso, já a Constituição Diocesana de 

Lisboa, de 25 de Agosto de 1536 obrigava ao registo dos batismos na área desta Diocese. 

Concílio de Trento, Sessão XXIV (Decreto da Reforma do Matrimónio, Cap. 1) Torre do Tombo 

     Até ao ano de 1911, só havia registos paroquiais. O registo civil em Portugal é oficialmente instituído pelo Código 

do Registo Civil de 18 de Fevereiro de 1911.  

Em 20 de Abril de 1911, a Lei da Separação da Igreja do Estado radicaliza o Estado laico e determina que todos 

os registos paroquiais (batismos, casamentos e óbitos) anteriores a 1911 gozassem de eficácia civil e fossem 

transferidos das respetivas paróquias para as recém instituídas Conservatórias do Registo Civil. 

 

 


